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Excelentíssimo Senhor Presidente, 

5 
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Apraz-me apresentar a esta Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, e, por 
conseguinte, à própna Sociedade Cearense, o Projeto de Lei que institui o Plano Plunanual 
2012-2015, em cumpnmento aos mandamentos legais, expressos por meio do parágrafo 2° 
do Artfgo 165 da Constituição Federal e o Artigo 203, inaso I da Constituição do Estado do 
Ceará 

Ambos os Diplomas Constitucionais determinam que a Lei que instituir o plano plunanual 
estabelecerá, de forma regionalizada, as diretnzes, objetivos e metas da administração 
pública para as despesas de caprtal e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada Essas diretnzes gerais se coadunam com as diretnzes 
orçamentánas que dão ongem à Lei Orçamentána Anual, objetivando maior integração 
entre o planejamento de longo prazo e a elaboração e execução dos orçamentos anuais 

Essa integração entre planejamento e orçamento visa á condução da Administração 
Pública, modemizando-a e onentando-a para o atendimento de resultados efetivamente 
esperados pela sociedade com a mais absoluta transparência Neste sentido, o Plano 
Plunanual se constitui em ferramenta caprtal para a gestão de Governo, visando alinhar a 
visão estratégica, pela adoção de programas, que se traduzem em objetivos, metas e 
iniciativas 

O Plano Plunanual 2012-2015, que ora submeto à apreciação dessa Augusta Casa, 
responde pelo desafio de continuar avançando rumo ao desenvolvimento do Estado do 
Ceará, construindo um Estado mais solidáno, mais equânime, mais socialmente justo, 
alicerçado em valores como Democracia, Ética, Transparência, Pluralidade 

De fato, o presente Projeto de Lei contempla Programas que objetivam a melhona de vida 
de todos os cearenses, alavancando importantes setores de desenvolvimento social e 
económico, com a implantação e fortalecimento da mfraestrutura económica, social e 
urbana, a dinamização de importantes atividades e a ampliação da oferta de serviços 
setonais Além disso, sobressaem os programas voltados para equalização do acesso da 
população, essencialmente a mais carente, aos bens e serviços públicos ofertados, 
destacando-se, dentre eles, saúde, educação, segurança, trabalho e renda 

O meu Governo, ao encaminhar o presente projeto, avança na interlocução com toda a 
Sociedade e Instituições, ampliando e consolidando a coalizão soaal e política, 
promovendo o debate inteligente e fomentador de novas idéias, permitindo a participação 
intensa da população e suas legítimas representações Desse modo, vamos juntos 
aperfeiçoar mecanismos e instrumentos de práticas cidadãs, como o controle eficiente dos 
programas e indicadores de Governo, que permitirão a tomada de decisão cada vez mais 
consistente no âmbito da Administração Pública Estadual r 
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Além dessas premissas estruturais, a proposta, em toda a sua transversalidade, contempla 
ainda desafios, tais como ofertar oportunidades de inclusão social, participação e acesso a 
politicas públicas e a ações e serviços eficientes, eficazes e efetivos Isso tudo somado, 
proporcionará a consolidação de outro desafio que já tem se mostrado real o Ceará como 
referência positiva no cenáno regional, nacional e internacional 

O Plano Plunanual 2012-2015 dá continuidade à execução de políticas públicas apoiadas 
em três grandes Eixos de Governo Sociedade Justa e Solidária; Economia Para Uma 
Vida Melhor; Governo Participativo, Ético e Competente Esses eixos estruturam a ação 
governamental de modo a permitir o desenvolvimento social e económico para a superação 
das desigualdades, aglutinando forças de forma colaborativa, buscando soluções e 
tomando decisões que fortaleçam a identidade da população e promovam o progresso do 
Estado 

Na consecução dos propósitos declarados aama, o Plano Plunanual 2012-2015 também se 
firma pela realização de sua gestão estratégica e participativa A partiapaçâo é atnbuto 
intrínseco e vital a este Plano Plunanual, tendo imaado o seu processo de formulação a 
partir das Diretnzes para o Plano de Governo Agora em 2011, foi compartilhado com a 
população o desafio de se construir politicas integradas aos temtónos, provocando intensa 
sinergia Governo/Sociedade nos mais vanados nncões do nosso Estado, quando dos 17 
encontros regionais realizados em junho e julho, voltados para elaboração do PPA do 
próximo quadriénio, contemplando as oito macrroregiões 

Continuarei perseguindo o objetivo e o êxito de realizar políticas públicas que promovam o 
desenvolvimento do Ceará, e que, contudo, não afetem o equilíbno fiscal e a estabilidade 
macroeconómica do nosso Estado Para isso os cenános macroeconómicos e fiscais que 
fundamentam a execução do Plano para os próximos quatro anos são realistas, baseados 
no histónco prodigioso de crescimento do Ceará nos últimos anos, e perspectivas 
igualmente promissoras para os próximos, tanto em relação à Região Nordeste, quanto em 
relação ao Brasil 

Os grandes investimentos já realizados no Ceará, considerando a gestão antenor do meu 
governo e esta que se inicia, serão continuados, ampliando o portfólio de oportunidades 
para investimentos públicos e pnvados, num panorama de incremento do aporte de 
recursos orçamentános e não orçamentános, com vistas â execução de importantes 
programas e projetos estruturantes para o Estado 

Nesse sentido, o PPA 2012-2015, consentâneo com a realidade fiscal do Estado, envolve a 
alocação de recursos financeiros da ordem de R$ 84,6 bilhões Ele prevê a articulação de 
alianças para a viabilização desses investimentos no âmbito das três esferas de governo, 
agências multilaterais de financiamento do setor público, organizações soaais não 
governamentais e parcerias pnvadas, viabilizando a execução de três tipos de Programas 
Temáticos, de Gestão e Manutenção, e de Serviços ao Estado, todos organizados por Área 
Temática e Eixo de Governo 

Centro Admm Barbara de Alencar • Av Or Jose Martins Rodngues, 150 - Edson Queiroz • CEP 60811-520 * Fortaleza, Ceará 
Fone (85)3101 6200 • Fax (85)3101 1700 • gabgov©gabgov ce gov br 



W " 

0 
GOVERNODO 

ESTADO DO CEARÁ 

Considerando a proporção de distnbuição desses investimentos, por Eixo de Governo, 
desconsideradas as transferências obngatónas aos municípios e demais encargos gerais 
do Estado, bem como, a reserva de contingência, os dispêndios com os três tipos de 
Programas apresentam-se da seguinte forma 52,5% para o Eixo Soaedade Justa e 
Solidána, 28,6% para o Eixo Economia Para Uma Vida Melhor, e 18,9% para o Eixo 
Governo Participativo, Ético e Competente 

O presente Projeto de Lei, em sintoma com os pnncípios do Estado Democrático de Direito, 
fortalece ainda o compromisso de respeito à perfeita relação com demais esferas da 
Administração Pública e com os outros Poderes Destaco aqui a relação com o Legislativo 
Estadual, que nos últimos quatro anos tem sido grande aliado na apreciação isenta das 
propostas do meu governo que geram inclusão soaal, combatem a pobreza e a miséria, 
cnam oportunidades de empregos e geração de renda e ofertam serviços soaais básicos e 
essenaais a milhões de cearenses, promovendo, assim, o desenvolvimento sustentável e a 
inclusão económica e social da população do nosso Estado 

Por último, mas igualmente relevante, reafirmo o compromisso de todo o Governo em 
realizar práticas de gestão pautadas na honestidade, no combate intransigente â corrupção, 
na competência e eficiência na realização e entrega dos bens e serviços ofertados à 
população, no respeito aos Poderes e instituições legitimamente constituídas, na ampliação 
da partiapaçâo e respeito às idéias plurais, advindas de toda e qualquer parcela da 
soaedade 

Concluo agradecendo Inicialmente a todos os que, direta e indiretamente, contnbuíram 
nessa construção coletiva representada pelo conteúdo deste Plano Plunanual Por fim, 
agradeço aos Excelentíssimos Senhores Deputados Estaduais, na pessoa do 
Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa do Povo, o apoio até aqui confendo ao 
Executivo Estadual na realização e concretização do PPA 2008-2011 que já se encerra, 
convicto que igual atenção e zelo se repetirão, a partir de agora, com a apreciação desse 
Projeto de Lei que institui o novo Plano Plunanual para o quadnêmo 2012-2015 

Atenciosamente, 

Gomes 
^ ^ © V É R N A D O R DO ESTADO D<6 CEARÁ 
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PROJETO DE LEI 

DISPÕE SOBRE O PLANO 
PLURIANUAL PARA O PERÍODO 2012 -
2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
decreta: 

CAPITULO I 
DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E DO PLANO PLURIANUAL 

- 1 

Art. 1° Esta Lei institui (/Plano Plurianual para o quadriénio 2012-
2015, em cumprimento ao disposto no §1° do art 203 da Constituição Estadual. 

Art. 2o O Plano Plurianual 2012-2015 é o instrumento de 
planejamento governamental, no âmbito da Administração Pública estadual, 
que orienta as escolhas de politicas públicas, e se pauta pelo conjunto de 
premissas: t M p ;r L r J _ 

I - Gestão por Resultados, com foco na redução das 
desigualdades sociais e regionais 

II - Ampliação da Participação social, 
Incorporação da dimensão temtonal [ na orientação da alocação dos 
investimentos; 

III - Estabelecimento de parcerias, , 
IV - Foco na eficiência, efetividade e^eficácia quando da execução 

das políticas públicas 
V - Aperfeiçoamento das diretrizes de governo 
VI - Excelência da Gestão de Governo. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PLANO 

n* 

Art. 3o O PPA 2012-2015 1 consolida a atuação de governo, 
estando estruturado em três tippsj deliPrograrnas.. Temáticos; de Gestão e 
Manutenção, e de Serviços ao"Estád6,'todos organizados por Area Temática e 
_ . , JT^ - ,' ^ , t 'U rtii«>liu tK-i r \ * i . .i ..v. - ' 

Eixo de Governo, assim definidos 
I - Eixo de Governo: são dimensões estratégicas de Governo 

que orientam e definem o 'conjunto de ^políticas e estratégias a serem 
implementadas no período do Plano. 

i i i o i i - 1 1 . ' 
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II - Área Temática: compreende grandes temas aglutinadores dos 
programas do PPA, e correspondem às áreas de atuação dos Órgãos e 
Entidades de Governo. A Área Temática Setorial tem como atributos a 
Contextualização, e os Resultados e Indicadores Setoriais. 

§ 1° A contextualização compreende uma abordagem textual 
qualitativa da política desempenhada por cada Área Temática Setonal, com 
enfoque no diagnóstico, oportunidades e principais desafios que se traduzirão 
em resultados esperados para o Setor. 

§ 2° Resultados Setoriais são declarações prioritárias de 
expectativas de cada Setor do Governo, em sua área de atuação, para o 
período do Plano. Contemplam as políticas setonais finalísticas, e 
fundamentam-se nos resultados estratégicos de Governo. 

§ 3° Indicadores Setor ia issão instrumentos que pennitem 
identificar e afenr o desempenho da política setorial. Apurado periodicamente 
auxilia o monitoramento da evolução defuma determinada realidade, gerando 
subsídios para a avaliação. 

III - Programas Temáticos: Os setoriais correspondem a um 
determinado tema da política pública de cada Secretaria de Governo. Pode ser 
um eixo ou linha de ação pela qual a Secretaria organiza a sua agenda de 
política pública. Os multisetoriaiscsão| àqueles cujos objetivos, metas e 
iniciativas são de responsabilidade de diversos Órgãos, sendo o gestor do 
Programa um único ^ a p d e G g ^ ^ ^ ^ ^ c l 

IV - Programas de Serviço ao Estado: São programas de 
natureza finalísticas, pertencentes exclusivamente aos órgãos dos Poderes 
Legislativo, Judiciário e Ministério,' alguns^órgãòs de apoio à gestão do Poder 
Executivo, e aos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios. 

§ 1 o Os Programas ̂ Temáticos Setoriais, Multissetonais e de 
Serviços ao Estado articulam um conjunto d£ Objetivos afins, permitindo uma 
agregação de iniciativas g o v e m ™ ^ entregas de 
bens e serviços ao Governo e/ou à sociedade. 

§ 2° São atributos principais dos Programas Temáticos Setoriais, 
Multisetoriais e de Serviços ao Estado: Objetivos, Metas, Iniciativas e Valor 
Global: " - 0 1 ' • ' 

a) O objetivo expressa o que será realizado, com foco nos 
resultados que se.deseja alcançar (para que), por meio da 
implementação ^àe^um^,conjunto de Iniciativas, com 
desdobramento ho^temtóhò. D Programa poderá ter um ou 

.1 . '. i . i t . t U U r í l «i O t - U I t l l c i l l i I ' • - u i 

mais objetivos. 
b) A meta se caracteriza como uma medida do alcance do 

Objetivo de natureza quantitativa, isto é, expressa a^ 
quantidade total'dê um determinado bem ou serviço a set 

I.JIKJ dijuns orfjdub jf . i , . ; 
C-oniab no FMÍICIO ,»tu,-* /vl. 

•s 



e ^ > 
o1 m' 

;*\.a GOVERNODO 
ESTADODOCEARÁ 

%sug& 

disponibilizado para o alcance do resultado pretendido pelo 
Programa no período de implementação do Plano. A meta é 
regionalizada em conformidade com as macrorregiões de 
Planejamento do Estado. 

c) A Iniciativa declara as entregas de bens e serviços à 
sociedade ou ao Estado. As iniciativas podem ser de natureza 
orçamentárias e não orçamentárias. 

d) Valor Global: Refere-se à totalidade dos recursos 
orçamentários e não .orçamentários, alocados para a 
realização do programa no período do Plano, com indicativo de 
valores para 2012 e para o período 2013-2015 

V - Programas de Gestão e Manutenção - São instrumentos do 
Plano que classificam um conjunto de ações destinadas ao apoio, à gestão e à 
manutenção da atuação governamental. Resultam em bens ou serviços de 
ampliação/manutenção de atividades tipicamente administrativas. 

Parágrafo Único. São atributos dos Programas Temáticos de 
Gestão e Manutenção. Código, Título, Objetivos e iniciativas padronizadas pelo 
Sistema Informatizado de Elaboração do Plano Plunanual. 

Art. 4 o Integram o PPA 2012^2015 os seguintes anexos: 

I - Anexo I - Demonstrátivo cie Areas Temáticas è Programas de 
_ l U L . i U J U U 

Governo , , 
.. . u c d f r n f t S - ( í n l u j i . . I _ . 

II - Anexo II - Demonstrativo Consolidado dos Programas por Eixo 
e Área Temática 

III - Anexo lll - Demonstrativo de Programas por Macrorregião. 
t.. " * i 

§ 1° Integram também o Plano Plurianual as operações especiais 
que não contribuem para manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das 
ações de governo, das quais não resultam'bens bu serviços 

J ' J - T " í " 1 ^ tie Gestão e Wlanute.yi.no i m 
a) Ações relativas ao pagamento da dívida publica; 
b) Transferências constitucionais para municípios; 
c) Cumpnmento de decisões judiciais; 
d) Aquisição e' resgate^dê'títulos 'dej'responsabilidade do Tesouro 

Estadual; " [ ' 
e) Previdência social1, - ( 1 ^ [ \ . 
f) Outras operações especiais que não gerem contraprestação, 

direta sob a formate b e n s . e s e r y j ^ ^ . ^ | 5 o s . _ „ 
CAPITULO lll 1% 

DA INTEGRAÇÃO COM A LEI ORÇAMENTARIA A N U A L ^ V 
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Art. 5° Os Programas constantes do PPA 2012-2015 estarão 
expressos nas leis orçamentárias anuais e nas leis que as modifiquem. 

§1° As ações orçamentárias de todos os programas serão 
discnminadas exclusivamente nas leis orçamentánas anuais. 

§2° Para os Programas constantes do PPA 2012-2015, cada ação 
orçamentária estará vinculada a uma única Iniciativa, exceto as ações 
orçamentárias relativas aos Contratos de Gestão celebrados pelo Governo do 
Estado. 

§3° Uma Iniciativa poderá dar origem a uma ou mais ações na Lei 
Orçamentária Anual, para expressar sua regionalização ou seus segmentos. 

§4° As vinculações entre ações orçamentárias e Iniciativas 
constarão nas leis orçamentárias anuais. 

t 

Art 6° O Valor Global dos Programas, as Metas e os enunciados 
dos Objetivos não constituem em limites à programação e á execução das 
despesas expressas nas leis orçamentárias e nas leis que as modifiquem. 

Art. 7 o Os orçamentos anuais, de forma articulada com o PPA 
2012-2015, serão orientados para o alcance dos Objetivos constantes deste 
P , a n 0 . . ,S u , r , L . ' I 

. / k - s j n u j i s e r. :s .L IS M U . . .. 
j > n f " " R T ^ — t - V i p t - " V Í : ^ • i • ' 

CAPÍTULOIV 
DAGESTÃO DO PLANO 

• ' ' U i - ! " ' J J ' 1 ! ' ^ I i 

Seção I 
Aspectos Gerais 

Art. 8 o A gestão do PtPÀ'2Q\2-201 S^consiste no desenvolvimento 
e articulação de instmmentosTrieces^n^ e acompanhamento, 
dos objetivos, metas e iniciativas' 6os ^programas, essencialmente dos 
temáticos setoriais, de modo à garantir a realização da dimensão estratégica 
do Planejamento e da ação governamental. 

J , " « I I I ^ W . ' n c i i u r i o ' J i o í i M > i 

Art. 9 o As revisões,, o monitoramento e a avaliação do Plano 
Plurianual 2012-2015 constituem^e instrumentos fundamentais para balizar a 
atuação governamental por meio dos^ orogramas adotados, 
possibilitando o realmhamento.das intervenções, realizadas, e implicando, cada 
vez, na renovação das estratégias adotadas pára o alcance dos resultados 
pretendidos. 

Seção II . 
Das Revisões 

. O i t-^<s l-> I ' \NL 

Seção t 
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Art. 10. Considera-se revisão do PPA-2012-2015 a Inclusão, 
exclusão ou alteração de Programas. 

§ 1° A revisão de que trata o caput, ressalvado o disposto nos §§ 
4° e 5° deste artigo, será proposta pelo Poder Executivo por meio de projeto de 
lei, sempre que necessáno. 

§2° Os projetos de lei de revisão do Plano Plurianual que incluam 
Programa, ou Objetivos, deverão conter os respectivos atributos. 

§3° Considera-se alteração de programa a inclusão, exclusão ou 
a alteração de Objetivos, Iniciativas e Metas. 

§4° O Poder Executivo, para compatibilizar as alterações 
promovidas pelas leis orçamentárias anuais e pelos créditos adicionais, fica 
autorizado a* 

I - alterar o Valor Global do Programa; 
II - incluir, excluir ou alterarMetas e Iniciativas; e 
III - adequar as vinculações entre ações orçamentárias e 

Iniciativas. 

§5° O Poder Executivo fica autorizado a incluir, excluir ou alterar 
as informações gerenciais o os seguintes atnbutos: 

I - Indicadores da Área Temática; , 1 

II - Regionalização da Meta; é 
III -Órgão Responsáyel^^ 0 ^ J 

r ' - " 'lO îr* [ i a l r ) Pf»r'rM f-^ci"' 'hvo i •> ' i' 
§ 6° Caberá à Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do 

Ceará, definir os prazos, as diretrizes e as orientações, técnicas para o envio 
das revisões do Plano Plunanual à Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 
respeitando-se, no mínimo, á realização (je 2'revisões durante o período de 
vigência do Plano. ^ , ' 

_ __ nian??^cfi?tio!j tí.[Ji'o*3 ;.voi • 
| , Do Monitoramento e da Avaliação 

A r t 11 O Plaho Plurianual ~sèrá' acompanhado e monitorado 
sistematicamente para averiguação r do i cumprimento dps objetivos, metas e 
iniciativas dos principais programas temáticos setonais de governo. 

§ 1° Caberá à Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do 
Ceará, como Coordenadora do Planejamento Estadual, definir os prazos, as 
diretnzes e as orientações técnicas, para o mohitòramento dos programas 

._ . . : , . i ^ ̂ .• . i J i . i i r u . i . ( ; v L Í \ ^ 

especificados no c^put junto às setonais pe Qovemo. 
§ 2 o O monitoramento dò' Plano pela sociedade será realizado 

anualmente de forma presencial em eventos promovidos pelo Poder Executivo; 
em todas as macrorregiões do Estado. 

. . . . , i . u . 
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Art. 12. O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa, até 
30 Junho de 2014 e 30 de Junho de 2016, relatório de avaliação do Plano 
Plunanual, respectivamente dos biénios 2012-2013 e 2014-2015 

Parágrafo Único. O Relatório de Avaliação de que trata o caput 
consistirá: 

I - De avaliação do desempenho das áreas temáticas 
correspondentes às áreas finalísticas de governo, tendo como base resultados 
e indicadores setoriais; 

II - De avaliação do comportamento e evolução das vanáveis 
macroeconómicas que fundamentaram a elaboração do Plano; 

III - Da avaliação dos Pnnci pais Programas Temáticos setoriais, 
considerando o cumprimento das metas e iniciativas que contnbuíram para o 
alcance dos objetivos e dos resultados qualitativos alcançados. 

IV - De demonstrativo da execução física e financeira acumulada 
até o exercício de envio da Avaliação do PPA de que trata o caput deste Artigo, 
de forma regionalizada, por Eixo de Governo, Area Temática e Programas. 

Art. 13. O Poder Executivo publicará, no prazo de até 90 dias 
após a aprovação do Plano Plurianual e de suas revisões, o Plano atualizado 
incorporando os ajustes e emendas estabelecidos pela Assembléia Legislativa. 

Art. 14. A Secretaria do Planejamento e Gestão atualizará, na 
U J Í M l i j l O l K . / w i . , . _ , 

internet, ao menos uma vez ao ano, as informações constantes do Plano 
Plurianual bem como o divulgará em formato e linguagem acessíveis à 
sociedade após a sua aprovação e publicação, incluindo-se as publicações de 
suas revisões legais. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEÁRÁ, em 
_ . . X ( . ' U S I ' ,1 LI I ' , l < U . J , , I 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

EMENDA MODIFICATIVA N . o ^ / 2 0 1 1 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N.o 7.296, OE 

2 9 / 0 9 / 2 0 1 1 , ORIUNDA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA. 

* Modifica a redação do §6° do art. 10 do 
Projeto de Lei que acompanha a mensagem 
n.o 7.296, de 29/09/2011, oriunda do 
Governo do Estado do Ceará. 

1 \ 

Art. I o - O §6° do Art. 10 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 10 - (...) 

§6° - O Poder Executivo poderá, durante o período de 
vigência do Plano, submeter à Assembleia Legislativa, uma 
revisão geral, com objetivo de garantir a coerência e 
realinhamento das políticas e programas, cabendo a 
SEPLAG definir os prazos, as diretrizes e as orientações 
técnicas junto às setoriais de governo." 

Justificativa: 

A presente emenda pretende apenas modificar a redação do §6° do art.10 do Projeto 
de Lei Complementar que acompanha a mensagem n. 0 7.296, de 29/09/2011, 
oriunda do Governo do Estado do Ceará. A modificação consiste apenas na forma de 
como o Poder Executivo poderá submeter, durante o período de vigência do Plano, a 
uma revisão geral à Assembleia Legislativa, definindo ainda a SEPLAG como 
responsável pela definição dos prazos, as diretrizes e as orientações técnicas junto às 
setoriais de governo. 

SALA DAS COMISSÕES, AOS 2 DE DEZEMBRO DE 2011 

Relator do 012-2015 

Cahinr t f fí^túd* Sérttn Apoiar / A \ Des taba r^v lo r . M o r a n , 2807 - Dtootuo T t r a / G a b a m i 2 0 f Fooe/Fat (OS^í 3177 2979/297S 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

/ • 

EMENDA DE REDAÇÃO N . " J j l O l l 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.296, DE 

2 9 / 0 9 / 2 0 1 1 , ORIUNDA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA. 

Corrige a redação do §2° do art. 11 do 
Projeto de Lei que acompanha a 
mensagem n 0 7.296, de 29/09/2011, 
oriunda do Governo do Estado do Ceará. 

Art. I o - O §2° do Art. 11 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 11 - (...) 

§2 o _ O momtoramento do Plano pela sociedade será 
realizado anualmente em eventos promovidos pelo 
Poder Executivo, com a participação das 
representações das , macrorregiões - de 
pianejamento." 

Justificativa: * 

"A presente emenda pretende apenas corrigir a redação do §2° do art. 11 para 
alterar, do texto encaminhado pelo Governo, à expressão "em todas as 
macrorregiões de planejamento" para "com a participação das representações 
das macrorregiões dè planejamento" pois entendemos que desta forma o 
texto ficará mais abrangente e adequado". 

SALA DAS COMISSÕES, AOS 2 DE DEZEMBRO DE 2011. 

Dc 
Relator do I 

-gip^Muiar 
'lupiahual 2012-2015 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

EMENDA ADITIVA N . o j S / Z O l l 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.296, DE 

2 9 / 0 9 / 2 0 1 1 , ORIUNDA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ. 

Acrescenta o CAPITULO V. - DAS 
DISPOSIÇÕES FINAIS, contendo os artigos 
15 e 16 ao Projeto de Lei que acompanha a 
mensagem n° 7.296, de 29/09/2011, 
oriunda do Governo do Estado do Ceará 

Art I o - Acrescente-se ao Projeto de Lei o Capítulo V - Das Disposições Finais, 
contendo os artigos 15 e 16, com a seguinte redação: 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

"Art. IS - O Plano Plurianual incorpora automaticamente as 
alterações estabelecidas pela Lei Orçamentária Anual de 
2012 devendo a SEPLAG proceder os ajustes necessários 
para fins de alinhamento dos dois instrumentos legais." 

"Art. 16 - Esta Lei entra em vigor a partir de I o dejaneiro de 
2012." 

Justificativa: 

A presente emenda pretende acrescentar o Capítulo V, com título "Das Disposições 
Finais" ao mesmo tempo em que acrescenta o art.15, que disciplina sobre a 
incorporação automática do Plano Plurianual as alterações estabelecidas pela LOA 
de 2012. O art. 16 consta apenas a data em que a lei deverá entrar em vigor. 
Entendemos desta forma a mais adequada. 

SALA DAS COMISSÕES, AOS 2 DE DEZEMBRO DE 2 0 1 1 . 

De 
Relator do P 

liarJ 
al 2012 2015 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

& 

À Comissão de Orçamento. Finanças e Tributação 

Relatório ao Proieto de Lei que acompanha a 

mensagem de n.o 7.296/11 - Dispõe sobre o Plano 

Plurianual para o período 2012-2015 e dá outras 

providências. 

Aos 29 dias do mês de setembro de 2011, foi enviada a esta Casa 

Legislativa, pelo Poder Executivo, a Mensagem n.0 7.296, o qual submetia, à nossa 

apreciação, o Projeto de Lei do Plano Plurianual 2012-2015, em cumpnmento ao parágrafo 

2 o do art. 165 da Constituição Federal e art. 203, inciso I da Constituição do Estado do 

Ceará. 

O Plano Plurianual (PPA) é o instrumento de planejamento que estabelece, 

de forma regionalizada, as diretnzes, objetivos, e metas da Administração Pública Estadual 

para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como as relativas aos 

programas de duração continuada, conforme art. 165 da Constituição Federal. 

O Governo do Ceará, com* o objetivo de alinhamento com a proposta de 

elaboração do PPA 2012-2015 do Governo Federal, adotou o respectivo modelo para 

elaboração do PPA 2012-2015 estadual, contudo, adequando a metodologia à realidade do 

planejamento estadual e à execução de seus programas e ações. 

G i b i n r i r d o D r p n U d o ^ n c i o A K t t u r / A v D w m h i r i í d o r M o r n r » , 2*07 - D w n M M T w r r W C . b a ' 3 2 0 / Vontfhm\ {OS*) J I77 2979 / 2978 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

Foram promovidos oito seminános nas macrorregiões de planejamento 

cearenses, com o objetivo de apresentar os projetos do Plano Plunanual e da Lei 

Orçamentária de 2012. Tais seminários aconteceram nos municípios de Limoeiro do Norte, 

Bela Cruz, Graça, Crato, Redenção, Quixadá, Crateús e por úlbmo, no dia I o de dezembro, 

em Fortaleza, na Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. 

Durante este período, a Comissão de Orçamento, Finanças e Tnbutação 

desta Casa se articulou com gestores municipais, lideranças políticas e órgãos de 

imprensa, unindo esforços para mobilizar a população em torno desses seminános. As 

palestras visaram facilitar a compreensão do PPA, estabelecendo uma comparação entre 

as contas domésticas e as contas públicas, sendo destacados ainda os novos programas e 

os de duração continuada, pontuando o impacto direto destas realizações na vida dos 

cearenses. 

Analisando, portanto, as demandas apresentadas ao Plano Plunanual 

2012-2015, venficou-se que até o prazo derradeiro acordado para a apresentação de 

emendas, dia 2 de dezembro do corrente ano, nenhuma emenda foi apresentada por 

imciabva' dos nobres parlamentares, entretanto, este que subscreve, na qualidade de 

relator do PPA 2012-2015, apresentou 3 emendas ao Projeto de Lei, tendo como pnncipal 

sugestão a inclusão um artigo que estabelece a automática incorporação das alterações 

estabelecidas pela Lei Orçamentária Anual de 2012 ao Plano Plurianual, devendo a 

SEPLAG proceder os ajustes necessános para fins de alinhamento dos dois instrumentos 

legais. 

Feita essas breves considerações, destacamos que o texto da lei que esta 

Relatoria ora apresenta mantém, em linhas gerais, a proposta encaminhada pelo 

Executivo. As alterações promovidas pela Relatoria foram feitas no sentido de aperfeiçoar 

í . a b i n r l r d o l > t p n u d o * » * m i o A t o i » r / A * D e w ^ b i r i i d o r Momrm. 2807 - Diaa l a r m K f b a " 320 / f -M t f t - a i ( M ^ ) 3277 2*79 / i v n 
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a redação, a partir de entendimentos com o próprio1 Executivo e-das emendas 

apresentadas. 

Ressalto ainda o empenho dos dois deputados sub-relatores Professor 

Teodoro e Dedé Teixeira, a quem agradeço deveras pela colaboração. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da Mensagem n. 0 7.296, que 

acompanha o Projeto de Lei do Plano Plunanual 2012-2015, na medida em que submeto* o 

presente relatòno à apreciação desta Comissão de Orçamento, Finanças e Tnbutação. 

É o relatòno 

Fortaleza, 21 de dezembro de 2011. 
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R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 7.296/2011 

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PARA O 
PERÍODO 2012 - 2015, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E DO PLANO PLURIANUAL 

Art. I o Esta Lei institui o Plano Plunanual para o quadriénio 2012-2015, em cumprimento 
ao disposto no § 1 0 do art 203 da Constituição Estadual 

Art. 2o O Plano Plurianual 2012-2015 é o instrumento de planejamento governamental, no 
âmbito da Administração Pública Estadual, que orienta as escolhas de políticas públicas, e se pauta 
pelo conjunto de premissas 

I - Gestão por Resultados, com foco na redução das desigualdades sociais e regionais, 
I I - ampliação da Participação social, • 
I I I - incorporação da dimensão temtonal na orientação da alocação dos investimentos, 
IV - estabelecimento de parcerias, 
V - foco na eficiência, efetividade e eficácia quando da execução das políticas públicas, 
VI - aperfeiçoamento das diretnzes de governo, 
VII - Excelência da Gestão de Governo 

CAPÍTULO I I 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PLANO 

Art. 3o O PPA 2012-2015 consolida a atuação de governo, estando estruturado em 3 (três) 
tipos de Programas Temáticos, de Gestão e Manutenção, e de Serviços ao Estado, todos organizados 
por Área Temática e Eixo de Governo, assim definidos 

I - Eixo de Governo são dimensões estratégicas de Governo que orientam e definem o 
conjunto de politicas e estratégias a serem implementadas no período do Plano, 

I I - Área Temática compreende grandes temas aglutinadores dos programas do PPA, e 
correspondem às áreas de atuação dos Órgãos e Enudades de Governo A Área Temática Setorial tem 
como atributos a Contextualização e os Resultados e Indicadores Setoriais 

a) *a Contextualização compreende uma abordagem textual qualitativa da política 
desempenhada por cada Área Temática Setorial, com enfoque no diagnóstico, oportunidades e 
principais desafios que se traduzirão em resultados esperados para o Setor, 

b) Resultados setoriais são declarações prioritárias de expectativas de cada Setor do 
Governo, em sua área de atuação, para o período do Plano Contemplam as políticas setoriais 
finalísticas e fundamentam-se nos resultados estratégicos de Governo, 



^ ^ ^ D ^ ^ 

^Indicadores Setona^Dsãom^rum^ 
da po^Uea setonal Apurado penodieamenteauxdiaomomtoramento da evolução de uma determinada 
realidade, gerando subsídios paraaavaliação, 

m-ProgramasTemáUeos: Os setonais eorrespondemaum determmado tema da políuea 
púbheadeeadaSeeretanadeOovemo Podeser umeixoou Imbadeação pelaqual a Secretana 
orgamza asuaagenda de política púbhca Os mulUsetonais são aqueles cujos objetivos^ metas e 
imciauvas são de responsabilidade de diversos Órgãos, sendoogestordo Programa um úmco Órgão 
de Oovemo, 

I V - ProgramasdeServiçoao Estado: São programas de natureza finalísticas, pertencentes 
exclusivamente aos órgãos dos Poderes LegtslaUvo,^udtciãrioeMtmsténo, alguns órgãos de apoioà 
gestãodoPoderExecuUvo,eaosTnbunatsde Contardo Estadoedos Mumcíptos 

^^OsProgramasTemáttcos Setonais, MulUssetonaisede Servas ao Estado amculam 
umconjunto de Objettvos a^ns, pemutmdo umaagregação de tmciaUvas govemamentaisque se 
traduzem em entregas de benseserviços ao Ooverno e/ouãsociedade 

^ 2̂  São atnbutos pnncipais dos Programas TemáUeos Setonais, Mulusetonats e de 
^Serviços ao Estado Objettvos, Metas, ImciattvaseValo^Olobal 

^oObjeUvoexpressaoquê será realizado, com foco nos resultados que se deseja alcançar 
(para que), por meio da implementação de um conjunto de ImciaUvas, com desdobramento no 
temtóno OPrograma poderá ter um ou mais objetivos, 

b) a Meta se caracteriza como uma medida do alcance do Objeuvo de natureza 
quantitativa, isto é, expressa a quantidade total de um determmado bem ou serviço a ser 
disponibilizado paraoalcance do resultado pretendido pelo Programa no período de implementação do 
Plano Ametaéregtonahzadaemconformtdadecomasmacrorregiõesde Planejamento do Estado, 

e) a Imciattva declara as entregas de bens e serviços à sociedade ou ao Estado As 
mictattvas podem ser de natureza orçamentánasenão-orçamentánas, 

d) ValorOlobal refere-seãtotabdade dosrecursos orçamentánosenão-orçamentános, 
alocados paraarealização do programa no período do Plano, com mdicattvo de valores para 2012e 
paraoperiodo 2013-2015, 

V - ProgramasdeOestãoeManutenção-São mstrumentos do Plano que classiíicam um 
conjunto de ações destmadas ao apoio,ágestãoeàmanutenção da atuação governamental Resultam 
em bens ou serviços de ampltação/manutenção de attvtdades tipicamente admmtstraUvas São atnbutos 
dos Programas Temáticos de Oestão e Manutenção Código, Título, Objetivos e imciauvas 
padronizadas pelo Sistema Informatizado de Elaboração do Plano Plunanual 

A^^lntegramoPPA20122015os segumtes anexos 
I-anexol OemonstraUvo de Áreas TemáUcaseProgramas de Ooverno, 
H-anexoll^Oemonstrattvo Consolidado dos Programas por EíxoeAreaTemáUca, 
m anexo lll^OemonstraUvo de Programas por Macrorregtão 
P a ^ g ^ f o ú a i e o . Integram tambémoPlanoPlunanualas operações especiais quenão 

contnbuemparamanut^nçãO,expansão ou aperfetçoamentodasaçõesdegovemo,das quaisnão 
resultam bens ou serviços 

a)açÕes relativas ao pagamento da dívida púbhca, 
^transferências constitucionais para municípios, 
e) cumpnmento de decisões judiciais, 
d) aqmstçãoeresgatedetítulosde responsabilidade doTcsouro Estadual, 
e) previdência social, 
doutras operações especiais que não gerem contraprestação direta sobaforma de bense 

serviços 
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CAPÍTULO IU 
DA INTEGRAÇÃO COM A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

' Art. 5o Os Programas constantes do PPA 2012-2015 estarão expressos nas leis 
orçamentárias anuais e nas leis que as modifiquem 

§ I o As ações orçamentárias de todos os programas serão discnminadas exclusivamente 
nas leis orçamentánas anuais 

§ 2o Para os Programas constantes do PPA 2012-2015, cada açâo orçamentária estará 
vinculada a uma única Iniciativa, exceto as ações orçamentárias iclativas aos Contratos de Gestão 
celebrados pelo Governo do Estado 

§ 3o Uma Iniciativa poderá dar origem a uma ou mais açôes na Lei Orçamentária Anual, 
para expressar sua regionalização*ou seus segmentos 

§ 4o As vinculações entre ações orçamentárias e Iniciativas constarão nas leis 
orçamentárias anuais 

Art. 6o O Valor Global dos Programas, as Metas e os enunciados dos Objetivos não 
constituem em limites à programação c à execução das despesas expressas nas leis orçamentárias e nas 
, leis que as modifiquem. 

Art. 7o Os orçamentos anuais, de fonna articulada com o PPA 2012-2015, serão onentados 
para o alcance dos Objetivos constantes deste Plano , 

CAPÍTULOIV 
DAGESTÃO DO PLANO 

Seção I 
Aspectos Gerais 

Art. 8 o A gestão do PPA 2012-2015 consiste nb desenvolvimento e articulação de 
instrumentos necessários à viabilização c acompanhàmenlo dos objelivos, metas e iniciativas dos 
programas, essencialmente dos temáticos setoriais, de modo a garantir a realização da dimensão 
estratégica do Planejamento e da ação governamental 

' Art. 9o As revisões, o momtoramento e a avaliação do Plano Plurianual 2012-2015 
constituem-se instrumentos fundamentais para balizar a atuação governamental por meio dos 
programas e projetos adotados, possibilitando o realinhamento das intervenções realizadas, e 
implicando, cada vez, na renovação das estratégias adotadas para o alcance dos resultados pretendidos 

Seção I I 
Das Revisões 

Art. 10. Considera-se revisão do PPA-2012-2015 a inclusão, exclusão ou alteração de 
Programas N 

§ 1° A revisão de que trata o caput, ressalvado o disposto nos §§ 4 o c 5o deste artigo, será 
proposta pelo Poder Executivo por meio de projeto de lei, sempre que necessário 

§ 2o Os projetos de lei de revisão do Plano Plurianual que incluam Programa, ou Objetivos, 
deverão conter os respectivos atributos 

§ 3o Considera-se alteração de piograma a inclusão, exclusão ou a alteração de Objetivos. 
iniciativas e Metas 
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§ 4° O Poder Executivo, para compatibilizar as alterações promovidas pelas leis 
orçamentárias anuais e pelos créditos adicionais, fica autonzado a 

I - alterar o Valor Global do Programa, 
I I - incluir, excluir ou alterar Metas e iniciativas, e 
I I I - adequaras vinculações entre ações orçamentárias e Iniciativas 
§ 5o O Poder Executivo fica autonzado a incluir, excluir ou alterar as informações 

gerenciais e os segumtes atnbutos 
I - Indicadores da Área Temática, 
I I - Regionalização da Meta, e 
I I I - Órgão Responsável 
§ 6o O Poder Executivo poderá, durante o período de vigência do Plano, submeter à 

Assembleia Legislativa uma revisão geral, com objetivo de garantir a coerência e realinhamento das 
políticas e programas, cabendo à SEPLAG definir os prazos, as diretrizes e as orientações técnicas 
junto às setoriais de governo 

Seçãolll 
Do Monitoramento e da Avaliação 

Art. 11. O Plano Plunanual será acompanhado e monitorado sistematicamente para 
avenguação do cumpnmento dos objetivos, metas e iniciativas dos principais programas temáticos 
setoriais de governo 

§ 1° Caberá à Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará, como 
Coordenadora do Planejamento Estadual, definir os prazos," as diretnzes e as orientações técnicas para 
o monitoramento dos programas especificados no caput junto aòs setoriais de Governo 

§ 2 o O momtoramento do Plano pela sociedade será realizado anualmente em eventos 
promovidos pelo Poder Executivo, com a participação das representações das macrorregiões de 
planejamento 

Art. 12. O Poder Executivo enviará à Assembleia Legislativa, até 30 junho de 2014 e 30 de 
junho de 2016, relatório de avaliação do Plano Plunanual, respectivamente dos biénios 2012-2013 e 
2014-2015 

Parágrafo único. O Relatório de Avaliação de que trata o caput consistirá 
I - de avaliação do desempenho das áreas temáticas correspondentes às áreas finalísticas de 

governo, tendo como base resultados e indicadores setonais,-
I I - de avaliação do comportamento e evolução das variáveis macroeconómicas que 

fundamentaram a elaboração do Plano, 
I I I - da avaliação dos Principais -Programas Temáticos setoriais, considerando o 

cumprimento das metas e iniciativas que contribuíram para o alcance dos objetivos e dos resultados 
qualitativos alcançados, 

IV - de demonstrativo da execução fisica e financeira acumulada até o exercício de envio 
da Avaliação do PPA, de que trata o caput deste artigo, de forma regionalizada, por Eixo de Governo, 
Área Temática e Programas 

Art. 13. O Poder Executivo publicará, no prazo de até 90 (noventa) dias após a aprovação 
do Plano Plurianual e de suas revisões, o Plano atualizado incorporando os ajustes e emendas 
estabelecidos pela Assembleia Legislativa 

Art. 14. A Secretana do Planejamento e Gestão atualizará, na internet, ao menos uma vez 
ao ano, as informações constantes do Plano Plunanual, bem como o divulgará em formato e linguagem 
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acessíveis à sociedade após a sua aprovação e publicação, incluindo-se as publicações de suas revisões 
legais 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15 O Plano Plunanual incorpora automaticamente as alterações estabelecidas pela 
Lei Orçamentána Anual de 2012 devendo a SEPLAG proceder os ajustes necessários para fins de 
alinhamento dos 2 (dois) mstrumentos legais 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor a partir de Io dejaneiro de 2012 t 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
22 de dezembro de 20! I f 

( \ rilí/ s^~\ 

PRESIDENTE 

RELATOR 



Jp Léi N9 15.109 de 02 de janeiro de^20L2. 

v y 
Assembleia LegÍslativa 

do Estado do Ceará 

e/ m 
\ \ - ' / / 

A U T Ó G R A F O DE L E I N Ú M E R O DUZENTOS E DOZE ^ / s t t f ^ 

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PARA O 
PERÍODO 2012 - 2015, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E DO PLANO PLURIANUAL 

Art. I o Esia Lei institui o Plano Plurianual para o quadnêmo 2012-2015, em cumprimento 
ao disposto no §1° do art 203 da Constituição Estadual 

Art. 2o O Plano Plunanual 2012-2015 é o instrumento de planejamento governamental, no 
âmbito da Administração Pública Estadual, que onenla as escolhas de políticas públicas, e se pauta 
pelo conjunto de premissas* 

I - Gestão por Resultados, com foco na redução das desigualdades sociais e regionais, 
I I - ampliação da Participação social, 
ÍII - incorporação da dimensão lemtcnal na onentação da alocação dos investimentos, 
IV - estabelecimento de parcenas, 
V - foco na eficiência, efetividade e eficácia quando da execução das políticas públicas, 
VI - aperfeiçoamento das diretnzes de governo, 
VII - Excelência da Gestão de Governo 

CAPÍTULO I I 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PLANO 

Art. 3o O PPA 2012-2015 consolida a atuação de governo, estando estruturado em 3 (três) 
tipos de Programas Temáticos, de Gestão e Manutenção, e de Serviços ao Estado, todos organizados 
por Área Temática e Eixo de Governo, assim definidos 

I - Eixo dc Governo são dimensões estratégicas de Governo que onentam e definem o 
conjunto de políticas e estratégias a serem implementadas no período do Plano, 

I I - Área Temática compreende grandes temas aglutinadores dos programas do PPA, e 
correspondem às áreas de atuação dos Órgãos e "Entidades de Governo A Área Temática Sctonal tem 
como atnbutos* a Contextualização e os Resultados e Indicadores Setonais 

a) a Contextualização compreende uma abordagem textual qualitativa da política 
desempenhada por cada Área Temática Setorial, com enfoque no diagnóstico, oportunidades e 
pnncipais desafios que se traduzirão em resultados esperados para o Setor, 

b) Resultados setonais são declarações pnontánas de expectativas de cada Setor do 
Governo, em sua área de atuação, para o período do Plano. Contemplam as políticas setonais 
finalísticas e fundamentam-se nos resultados estratégicos de Governo, 

(3^~ 
k 
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Assomb^aLog^at^a 
doEstadodocoará 

^Indicadores Setor ia^Dsãoms^^ 
da polaca setonal Apurado penodteamenteauxiliaomomtoramento da evolução de uma determinai 
realidade, gerando substdtosparaaavaltação, 

in^ProgramasTemáueos: Os setonais eorrespondemaum determmado tema da pohUea 
públtca de eada Secretaria de Oovemo PodeserumetxooubnbadeaçãopelaqualaSecre tar ta 
orgamzaasuaagendadepoltttcapúbbca Osmultisetortatssãoaquelescujosob^ettvos, metase 
tmctattvas são de responsabilidade de dtversos Órgãos, sendoogestordo Programa um úmeo Órgão 
de Oovemo, 

I V - Programas de Serviço ao Estados São programas de natureza finaitsttcas, pertencentes 
exclusiv^enteaosó^ãosdos Poderes t^gtsiattvo^udiciãnoeMmtstérto, alguns órgãos de apotoà 
gestão do Poder Executtvo,eaosTrtbunats de Oontas do Estadoedos Muntclptos 

^^OsProgramasTemãttcos Setonats, Muitissetortatsede Servtços ao Estado arttcuiam 
um conjunto de Objettvos afins, permttmdo uma agregação de intetaUvas govemamentats que se 
traduzem em entregas de benseserviços ao Oovemo e/ouãsoetedade 

^ 2̂  São atnbutos principais dos Programas Temáticos Setonats, Multtsetonais e de 
Serviços ao Estado Objettvos, Metas, InictattvaseVaiorOiobai 

^oObjettvoexpressaoquêseráreabzado,com foco nos resultados que se deseja alcançar 
p̂ara quê , por meto da implementação de um conjunto de Intciattvas, com desdobramento no 

temtóno OPrograma poderá ter um ou mats objettvos, 
b) a Meta se caractenza como uma medida do alcance do Objeuvo de natureza 

quantitativa, isto é, expressa a quanttdade totai de um determmado bem ou servtço a ser 
dtspombdtzado paraoalcance do resuitado pretendido pelo Programa no periodo de implementação do 
Piano Ametaéregionalizada em conformidade com as macrorregtões de Pianejamento do Estado, 

e) a Imctattva deciara as entregas de bens e servtços à soctedade ou ao Estado. As 
mtciaUv^s podem ser de natureza orçamentánasenão-orçamentánas, 

d̂  Valor Oiobai retere-seãtotabdade dos recursos orçamentánosenão-orçamentános, 
aiocados paraareaitzação do programa no periodo do Piano, com indicativo de vaiores para 20i2e 
paraoperiodo 20132015, 

V - Programas de OestãoeManutenção-São mstrumentos do Piano que classificam um 
conjunto de ações destinadas ao apoio,ãgestãoeàmanutenção da atuação governamental Resultam 
em bens ou serviços de ampbação^manutenção de aUvtdadesttptcamenteadmimstraUvas. São atnbutos 
dos Programas Temáttcos de Oestão e Manutenção: Oódtgo, Titulo, Objetivos e unciativas 
padronizadas peio Ststema Intormattzado de Eiaboração do Piai^oPiunanuai 

Art^IntegramoPPA20i2-20i5os segumtes anexos 
I - anexoI^Oemonstrattvo de Áreas TemáticaseProgramas de Oovemo, 
I I - anexoII^OemonstrativoOonsobdado dos Programas por EtxoeAreaTemáttca, 
m-anexoIII^Oemonstrattvo de Ptogtamas por Macrorregião 
Parágrafo úmeo. Integram tambémoPianoPIurianual as operações espectats que não 

contnbuemparamanutenção,expansãoouaperfeiçoamentodasações de governo, dasquatsnão 
resultam bens ou serviços: 

â  ações relattvas ao pagamento da divida púbiica, 
b^ transferénetas constttuctonats para mumctptos, 
ê  cumprimento de decisões judtciats, 
d^aqutstçãoeresgate de titulos de responsabtbdade do Tesouro Estaduai, 
e) prevtdêncta soctal̂  
doutras operações espectats que não gerem contraprestação direta sobaforma de bense 

servtços 

^ 

4 
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CAPÍTULO I I I 
DA INTEGRAÇÃO COM A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

Art. 5o Os Programas constantes do PPA 2012-2015 estarão expressos nas leis 
orçamentánas anuais e nas leis que as modifiquem 

§ I o As ações orçamentánas de todos os programas serão discriminadas exclusivamente 
nas leis orçamentárias anuais. 

§ 2o Para os Programas constantes do PPA 2012-2015, cada ação orçamentária estará 
vinculada a uma única Iniciativa, exceto as ações orçamentárias relativas aos Contratos de Gestão 
celebrados pelo Governo do Estado. 

§ 3o Uma Iniciativa poderá dar ongem a uma ou mais ações na Lei Orçamentána Anual, 
para expressar sua regionalização ou seus segmentos 

§ 4 o As vinculações entre ações orçamentárias e Iniciativas constarão nas leis 
orçamentárias anuais 

Art. 6o O Valor Global dos Programas, as Metas e os enunciados dos Objetivos não 
constituem em limites à programação e à execução das despesas expressas nas leis orçamentánas e nas 
leis que as modifiquem 

Art. 7o Os orçamentos anuais, de forma articulada com o PPA 2012-2015, serão onentados 
para o alcance dos Objetivos constantes deste Plano 

CAPÍTULO IV • 
DA GESTÃO DO PLANO 

Seção I 
Aspectos Gerais 

Art. 8o A gestão do PPA 2012-2015 consiste no desenvolvimento e articulação de 
instrumentos necessános à viabilização c acompanhamento dos objetivos, metas e iniciativas dos 
programas, essencialmente dos temáticos setonais, de modo a garantir a realização da dimensão 
estratégica do Planejamento e da ação governamental 

Art. 9o As revisões, o monitoramento e a avaliação do Plano Plurianual 2012-2015 
constituem-se instrumentos fundamentais para balizar a atuação governamental por meio dos 
programas e projetos adotados, possibilitando o realinhamento das intervenções realizadas, e 
implicando, cada vez, na renovação das estratégias adotadas para o alcance dos resultados pretendidos 

Seção I I 
Das Revisões 

Art. 10. Considera-se revisão do PPA-2012-2015 a inclusão, exclusão ou alteração de 
Programas 

§ 1° A revisão de que trata o caput, ressalvado o disposto nos §§ 4 o e 5o deste artigo, será 
proposta pelo Poder Executivo por meio de projeto de lei, sempre que necessáno 

§ 2o Os projetos de lei de revisão do Plano Plunanual que incluam Programa, ou Objetivos, 
deverão conter os respectivos atnbutos 

§ 3o Considera-se alteração dc programa a inclusão, exclusão ou a alteração de Objetivos, 
Iniciativas e Metas 

(0/ 



^ 

A ^ ^ - p á g ^ 

AssembleiaLeg^at^a 
doEstadodoCeará 

^ 4̂  O Poder ExecuUvo, para eompaubihzar as alterações promovidas pelas lets 
orçameotártas anuatsepelos eréditos adtetooats^fieaautortzadoa 

I - alteraroValorOlobal do Programa, 
n-melttir,exelotr ott alterar Metaselmetattvas,e 
^-adequar as vmeolações entre ações orçameotártaselmetativas 
^ 5̂  O Poder Exeettttvo fiea autorizado a ineltttr, exeloir oo alterar as informações 

gerenetatseos segumtes atrtbtttos 
IDlndteadoresdaÁreaTemáttea, 
I I - RegtonaltzaçãodaMeta,e 
m-Órgão Responsável 
^ 6̂  O Poder Exeeutivo poderá, durante o pertodo de vtgênetado Plano, submeterá 

Assembleia legtslattva tm â revtsão geral,eom o^etivo de garantiraeoerêneiaerealmb^ 
polttieaseprogramas,eabendoáSEPLAO defimr os prazos, as dtretrtzeseas orientações téemeas 
junto ás setoriais de governo 

Seçãol 
Do Moaitorameotoeda Aviação 

Art. 11. O Plano Plurtanual será aeompanbado e momtorado ststematteamente para 
averiguação do ettmprtmento dos obieUvos,metasetmetaUvasdosprmeipats programas temátteos 
setonats de governo 

^ 1̂  Caberá á Seeretarta do Planejamento e Oestão do Estado do Oeará, eomo 
Coordenadora do Planejamento Estadual,definir os prazos, as dtretrtzeseas onentações téenteas para 
omonttoramento dos programas espeetfieados no eaput junto aos setonais de Oovemo 

^^Omomtoramentodo Planopelasoetedadeserárealtzadoanualmenteemeventos 
promovtdos pelo Poder Exeeuttvo, eom a partteipação das representações das maeronegtões de 
planejamento 

Art. l^OPoderExeeuUvoenviarááAssembleia Legtslattva, até 30 junbo de 2014e30 de 
junbo de 2016, relatõno de avaltação do Plano Plunanual, respeettvamente dos btêmos2012-2013e 
20142015 

Parágrafo úaieo.ORelatõnodeAvaltação de que trataooaput consistirá 
1-de avaltação do desempenbo das áreas temáueas correspondentes ás áreas finalistteas de 

governo, tendo eomo base resultadosemdteadores setonais, 
I I - de avaltação do comportamento e evolução das vartávets macroeconómicas que 

fundamentaramaelaboração do Planos 
I I I - da avaltação dos Pnnctpats Programas Temáttcos setonats, considerando o 

cumpnmento das metaseimctativas que eontributram paraoalcance dos objeUvosedos resultados 
qualitativos alcançados, 

IV-de demonstrativo da execução fisicaefinanceira acumulada atéoexercicio de envto 
daAvaltação do PPA, de quetrataocaput deste arttgo, de forma regtonaltzada^ por Etxo de Oovemo, 
AreaTemáUcaeProgramas 

Art. l^.OPoder Executtvo publtcará, no prazo de até 90^noventa^ dtas apõsaaprovação 
do Plano Plunanual e de suas revtsões, o Plano atualizado incorporando os ajustes e emendas 
estabelecidos pelaAssembleta Legtslattva 

Art. 14.ASecretana do PlanejamentoeOestão atuabzará, na tntemet, ao menos uma vez 
ao ano, as mformações constantes do Plano Plunanual,bem comoodtvulgará em tbrmatoeltnguagem 

^ 
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acessíveis à sociedade após a sua aprovação e publicação, incluindo-se as publicações de suas revisões 
legais 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15 O Plano Plunanual incorpora automaticamente as alterações estabelecidas pela 
Lei Orçamentána Anual de 2012 devendo a SEPLAG proceder os ajustes necessános para fms de 
alinhamento dos 2 (dois) instrumentos legais. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor a partir de 1 ° de janeiro de 2012. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de dezembro de 2011 

{^/vVyW<-^ DEP ROBERTO CLÁUDIO 
PRESIDENTE 
DEP DR SARTO 

0 VICE-PRESIDENTE 
DEP MANOEL DUCA 
2 0 VICE-PRESIDENTE em exercício 

_DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1 0 SECRETÁRIO 

_DEP. NETO NUNES 
2 0 SECRETÁRIO 

_DEP TEO MENEZES 
3 0 SECRETÁRIO em exercício 

_DEP ELY AGUIAR 
4 ° SECRETÁRIO em exercício 
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